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			Prefácio

			Esther tinha seis anos quando leu, numa revista em quadrinhos sobre Madre Teresa, que Calcutá era tão cheia de gente que cada pessoa tinha apenas um metro quadrado para morar. Ela imaginou uma cidade que fosse como um vasto tabuleiro de xadrez, com quadrados de um metro de lado marcados no chão, cada um com um peão humano, por assim dizer, encolhido nele. Ela se perguntou o que poderia fazer a respeito disso.

			Quando finalmente visitou Calcutá, aos 24 anos, Esther era uma estudante de pós-graduação do mit. Fitando pela janela do táxi a caminho da cidade, ela se sentiu um pouco decepcionada: para onde quer que olhasse, havia um espaço vazio — árvores, canteiros, calçadas. Onde estava toda a miséria tão vividamente retratada nos quadrinhos? Para onde todas as pessoas haviam ido?

			Aos seis anos, Abhijit sabia onde os pobres moravam. Eles viviam em pequenas casas dilapidadas atrás da sua, em Calcutá. As crianças pobres pareciam ter tempo de sobra para brincar e ganhavam dele em todos os esportes: quando descia para jogar bolinha de gude com elas, as bolinhas sempre iam parar nos bolsos de seus shorts esfarrapados. Ele ficava com inveja.

			Esse desejo de reduzir os pobres a um conjunto de clichês é tão antigo quanto a própria pobreza. Tanto na teoria social quanto na literatura, os pobres aparecem como preguiçosos ou empreendedores, nobres ou ladrões, agressivos ou passivos, indefesos ou autossuficientes. Não é nenhuma surpresa que as posturas políticas que correspondem a essas visões a respeito dos pobres também tendam a se resumir em fórmulas simples: “livre mercado para os pobres”, “reforçar os direitos humanos”, “cuidar primeiro do conflito”, “dar mais dinheiro aos mais pobres”, “a ajuda externa mata o desenvolvimento” e assim por diante. Todas essas ideias contêm importantes elementos de verdade, mas raramente deixam muito espaço para as mulheres ou os homens pobres comuns, com suas esperanças e dúvidas, limitações e aspirações, crenças e confusões. Quando os pobres chegam a ser mencionados, em geral é como a dramatis personae de alguma história edificante ou episódio trágico, para serem admirados ou lamentados, mas não como uma fonte de conhecimento, não como pessoas a serem consultadas sobre o que pensam, desejam ou fazem.

			Com muita frequência, confunde-se economia da pobreza com economia dos pobres: como os pobres têm muito pouco, presume-se que não haja nada de interessante em sua existência econômica. Infelizmente, esse mal-entendido prejudica gravemente a luta contra a pobreza global: problemas simples engendram soluções simples. O campo da política contra a pobreza está repleto de detritos de milagres instantâneos que se mostraram nada milagrosos. Para progredir, temos de abandonar o hábito de reduzir os pobres a personagens de desenho animado e dedicar um tempo para de fato compreender suas vidas, em toda a sua complexidade e riqueza. Nos últimos quinze anos, foi exatamente isso que tentamos fazer.

			Somos acadêmicos e, como a maioria de nossos pares, analisamos dados e formulamos teorias. Mas a natureza do nosso trabalho também é passar meses, ao longo de muitos anos, em trabalho de campo com ativistas de ongs e burocratas do governo, profissionais da saúde e promotores de microcrédito. Isso nos levou aos becos e às aldeias onde vivem os pobres, fazendo perguntas, procurando dados. Este livro não teria sido escrito se não fosse pela gentileza das pessoas que encontramos nesses lugares. Fomos sempre tratados como hóspedes, embora, na maioria das vezes, tivéssemos acabado de entrar em suas casas. Nossas perguntas foram respondidas com paciência, mesmo quando faziam pouco sentido; muitas histórias foram compartilhadas conosco.1

			De volta aos nossos escritórios, ao lembrar essas histórias e analisar os dados, ficamos ao mesmo tempo fascinados e confusos, e tivemos dificuldade de encaixar o que ouvimos e vimos nos modelos simples que os economistas do desenvolvimento (muitas vezes ocidentais ou formados no Ocidente) e os formuladores de políticas usavam tradicionalmente para pensar a respeito da vida dos pobres. Na maioria das vezes, o peso das evidências nos obrigou a reavaliar ou mesmo a abandonar as teorias que trazíamos conosco. Mas tentamos não fazer isso antes de entendermos exatamente por que elas fracassavam e como adaptá-las para descrever melhor o mundo. Este livro surgiu desse intercâmbio e representa nossa tentativa de costurar uma história coerente sobre como as pessoas pobres levam a vida.

			Nosso foco se concentra nos mais pobres do mundo. A linha de pobreza média nos cinquenta países onde a maioria dos pobres vive é de dezesseis rupias indianas por pessoa por dia.2 Pessoas que vivem com menos do que isso são consideradas pobres pelos governos de seus países. Pela taxa de câmbio atual, dezesseis rupias correspondem a 36 centavos de dólar americano. Mas como os preços são mais baixos na maioria dos países em desenvolvimento, se comprassem as coisas que compram pelos preços dos Estados Unidos, os pobres teriam de gastar mais: 99 centavos. Assim, para imaginar a vida dos pobres, você precisa se imaginar morando em Miami ou em Modesto com 99 centavos por dia para quase todas as suas necessidades diárias (menos moradia). Não é fácil; na Índia, por exemplo, a quantia lhe permitiria comprar quinze bananas pequenas, ou pouco mais de um quilo de arroz de baixa qualidade. É possível viver disso? Contudo, em 2005, foi exatamente o que 865 milhões de pessoas no mundo fizeram (13% da população mundial).

			O que é surpreendente é que mesmo pessoas assim tão pobres sejam como o restante de nós em quase todos os aspectos. Temos os mesmos desejos e fraquezas; os pobres não são menos racionais do que ninguém — muito pelo contrário. Exatamente porque têm tão pouco, muitas vezes têm de pesar muito cuidadosamente suas escolhas: eles precisam ser economistas sofisticados apenas para sobreviver. No entanto, nossas vidas são tão diferentes quanto água e vinho. E isso tem muito a ver com aspectos de nossas próprias vidas que damos por garantidos e nos quais quase não pensamos.

			Viver com 99 centavos por dia significa ter acesso limitado à informação —jornais, televisão e livros, tudo custa dinheiro —, portanto muitas vezes você simplesmente desconhece certos fatos que o restante do mundo considera óbvios, como, por exemplo, que vacinas podem impedir que seu filho pegue sarampo. Significa viver em um mundo cujas instituições não foram feitas para alguém como você. A maioria dos pobres não tem salário, muito menos um plano de aposentadoria que decorra automaticamente dele. Significa tomar decisões sobre coisas que vêm com muitas letras miúdas, quando você mal sabe ler as letras grandes. O que alguém que não sabe ler faz com um seguro-saúde que não cobre várias doenças impronunciáveis? Significa votar quando toda a sua experiência do sistema político é um monte de promessas não cumpridas; e não ter um lugar seguro para guardar seu dinheiro, porque o que o gerente do banco pode fazer com suas pequenas economias não cobre o custo de administrá-las. E assim por diante.

			Tudo isso implica que aproveitar seu talento ao máximo e garantir o futuro de sua família exige muito mais habilidade, força de vontade e dedicação. E, por outro lado, os pequenos custos, as pequenas barreiras e os pequenos erros sobre os quais a maioria de nós não pensa duas vezes têm grande importância na vida dos pobres.

			Não é fácil escapar da pobreza, mas um senso de possibilidade e um pouco de ajuda bem direcionada (um pouco de informação, um pequeno empurrão) às vezes podem ter efeitos surpreendentes. Por outro lado, expectativas equivocadas, falta de fé onde ela é necessária e obstáculos aparentemente menores podem ser devastadores. Ajustar a engrenagem certa pode fazer uma grande diferença, mas muitas vezes é difícil saber onde está essa engrenagem. Acima de tudo, está claro que nenhum ajuste isolado resolverá todos os problemas.

			A economia dos pobres é um livro sobre a economia muito rica que emerge da compreensão da vida econômica dos pobres. É um livro sobre os tipos de teorias que nos ajudam a entender o que os pobres são capazes de realizar e onde e por qual motivo precisam de um empurrão. Cada capítulo deste livro descreve uma busca para descobrir quais são esses pontos críticos e como eles podem ser superados. Começamos com os aspectos essenciais da vida familiar das pessoas: o que compram; o que fazem a respeito da escolaridade dos filhos, de sua própria saúde ou da dos filhos ou pais; quantos filhos escolhem ter; e assim por diante. Em seguida, continuamos a descrever como os mercados e as instituições trabalham para os pobres: eles podem pedir emprestado, poupar, proteger-se contra os riscos que enfrentam? O que os governos fazem por eles e quando os abandonam? Ao longo do livro, voltamos às mesmas questões básicas. Existem maneiras de os pobres melhorarem suas vidas, e o que os impede de fazer isso? É o custo de começar, ou é fácil começar, mas é mais difícil continuar? O que torna isso caro? As pessoas percebem a natureza dos benefícios? Se não, o que dificulta essa compreensão?

			A economia dos pobres trata, em última análise, do que as vidas e escolhas dos pobres nos dizem sobre como combater a pobreza global. Ajuda-nos a compreender, por exemplo, por que o microfinanciamento é útil sem ser o milagre que alguns esperavam que fosse; por que os pobres acabam muitas vezes com uma assistência médica que lhes faz mais mal do que bem; por que os filhos dos pobres podem ir à escola ano após ano e não aprender nada; por que os pobres não querem seguro-saúde. E revela por que tantas soluções milagrosas de ontem acabaram sendo as ideias fracassadas de hoje. O livro também fala muito sobre onde reside a esperança: por que subsídios simbólicos podem ter mais do que efeitos simbólicos; como melhorar o mercado de seguros; por que menos pode ser mais na educação; por que bons empregos são importantes para o crescimento. Acima de tudo, deixa claro por que a esperança é vital e o conhecimento é fundamental, por que temos de continuar tentando, mesmo quando o desafio parece esmagador. O sucesso nem sempre está tão longe quanto parece.

		


		
			1. Pense de novo, novamente

			Todos os anos, 9 milhões de crianças morrem antes de completar cinco anos de idade.1 Uma mulher na África subsaariana tem uma chance em trinta de morrer durante o parto; no mundo desenvolvido, a chance é de uma em 5,6 mil. Há pelo menos 25 países, a maioria deles na África subsaariana, onde se espera que uma pessoa viva em média não mais que 55 anos. Somente na Índia, mais de 50 milhões de crianças em idade escolar não conseguem ler um texto muito simples.2

			Esse é o tipo de parágrafo que pode fazer o leitor querer fechar este livro e, de preferência, esquecer todo esse negócio de pobreza mundial. O problema parece grande demais, incontornável demais. Mas nosso objetivo com este livro é o contrário, é persuadir o leitor a não fazer isso.

			Um experimento recente realizado na Universidade da Pensilvânia ilustra bem como podemos facilmente nos sentir assombrados pela magnitude do problema.3 Os pesquisadores deram aos alunos cinco dólares para que respondessem a um pequeno questionário. Depois mostraram a eles um panfleto e pediram que fizessem uma doação para a Save the Children, uma das instituições de caridade mais importantes do mundo. Havia dois folhetos diferentes. Alguns estudantes (selecionados aleatoriamente) leram o seguinte:

			A escassez de alimentos no Malaui está afetando mais de 3 milhões de crianças; na Zâmbia, severos déficits de chuvas resultaram numa queda de 42% na produção de milho em 2000. Em consequência, cerca de 3 milhões de zambianos enfrentam a fome; 4 milhões de angolanos — um terço da população — foram forçados a abandonar suas casas; na Etiópia, mais de 11 milhões de pessoas precisam de ajuda alimentar imediata. 


			Outros estudantes receberam um panfleto com a foto de uma menina e estas palavras:

			Rokia, uma menina de sete anos do Mali, na África, é extremamente pobre e enfrenta a ameaça de fome severa ou mesmo inanição. A vida dela mudará para melhor graças a sua doação. Com o seu apoio e o apoio de outros patrocinadores, Save the Children trabalhará com a família de Rokia e outros membros da comunidade para ajudar a alimentá-la, proporcionar-lhe educação, cuidados médicos básicos e educação para a higiene. 


			O primeiro panfleto arrecadou em média 1,16 dólar de cada estudante. O segundo, em que a situação difícil de milhões se tornou a situação de uma única pessoa, arrecadou 2,83 dólares. Parece que os estudantes se sentiam dispostos a assumir alguma responsabilidade por ajudar Rokia, mas, quando confrontados com a escala do problema global, ficavam desanimados.

			Outros estudantes, também escolhidos ao acaso, viram os mesmos dois panfletos depois de serem informados de que as pessoas têm maior probabilidade de doar dinheiro para uma vítima identificável do que quando recebem informações gerais. Os que viram o primeiro panfleto, a respeito da Zâmbia, de Angola e do Mali, doaram mais ou menos o que ele havia levantado sem a advertência — 1,26 dólar. Os que viram o segundo panfleto, sobre Rokia, doaram apenas 1,36 dólar, menos da metade do que seus colegas haviam doado sem a advertência. Incentivar os estudantes a pensar de novo levou-os a serem menos generosos com Rokia, mas não mais generosos com todos os outros no Mali.

			A reação dos estudantes é típica de como a maioria de nós se sente quando confrontados com problemas como a pobreza. Nosso primeiro instinto é ser generoso, especialmente ao encarar uma menina de sete anos em perigo. Mas, como os estudantes da Pensilvânia, nosso segundo pensamento é muitas vezes que doar não faz sentido: nossa contribuição seria uma gota no balde, e o balde provavelmente vaza. Este livro é um convite a pensar de novo, novamente: afastar-se do sentimento de que o combate à pobreza é avassalador demais e passar a pensar na questão como um conjunto de problemas concretos que, devidamente identificados e compreendidos, podem ser resolvidos um de cada vez.

			Infelizmente, não é assim que os debates sobre a pobreza costumam ser enquadrados. Em vez de discutir a melhor forma de combater a diarreia ou a dengue, muitos dos especialistas mais ativos tendem a se fixar nas “grandes questões”: Qual é a maior causa da pobreza? Quanta fé devemos depositar no livre mercado? A democracia é boa para os pobres? A ajuda externa tem um papel a desempenhar?

			Jeffrey Sachs, conselheiro das Nações Unidas e diretor do Earth Institute, da Universidade Columbia, em Nova York, é um desses especialistas que têm uma resposta para todas essas perguntas: países pobres são pobres porque são quentes, inférteis, infestados de malária, muitas vezes sem litoral; isso torna difícil para eles serem produtivos sem um grande investimento inicial que os ajude a enfrentar esses problemas endêmicos. Mas eles não podem pagar pelos investimentos justamente porque são pobres; estão no que os economistas chamam de “armadilha da pobreza”. Até que se faça alguma coisa a respeito desses problemas, nem os mercados livres nem a democracia farão muito por eles. É por isso que a ajuda externa é fundamental: ela pode deflagrar um círculo virtuoso ao ajudar os países pobres a investirem nessas áreas críticas e torná-los mais produtivos. As rendas mais altas resultantes disso irão gerar mais investimentos e a espiral benéfica continuará. Em seu best-seller de 2005, O fim da pobreza,4 Sachs argumenta que, se o mundo rico tivesse investido 195 bilhões de dólares em ajuda externa por ano entre 2005 e 2025, a pobreza poderia ter sido totalmente erradicada ao final desse período.

			Mas há outros, igualmente ativos, que acreditam que todas as respostas de Sachs estão erradas. William Easterly, da Universidade de Nova York, na outra ponta de Manhattan, tornou-se uma das figuras públicas antiajuda mais influentes após a publicação de dois livros, The Elusive Quest for Growth [A busca elusiva do crescimento] e The White Man’s Burden [O fardo do homem branco].5 Dambisa Moyo, uma economista que já trabalhara no Goldman Sachs e no Banco Mundial, juntou sua voz à de Easterly com o livro Dead Aid [Ajuda mortal].6 Ambos argumentam que a ajuda faz mais mal do que bem: ela evita que as pessoas busquem suas próprias soluções, ao mesmo tempo que corrompe e solapa as instituições locais e cria um lobby autorreprodutivo das agências de ajuda humanitária. A melhor aposta para os países pobres é confiar numa ideia simples: quando os mercados são livres e os incentivos são corretos, as pessoas podem encontrar maneiras de resolver seus problemas. Elas não precisam de esmolas, de estrangeiros nem dos próprios governos. Nesse sentido, os pessimistas da ajuda são, na verdade, bastante otimistas quanto à maneira como o mundo funciona. De acordo com Easterly, as tais armadilhas da pobreza não existem.

			Em quem devemos acreditar? Nos que dizem que a ajuda pode resolver o problema? Ou naqueles que afirmam que ela só piora as coisas? O debate não pode ser resolvido em abstrato: precisamos de provas. Mas infelizmente, em geral, os dados usados para responder às grandes questões não inspiram confiança. Nunca faltam histórias convincentes e sempre é possível encontrar pelo menos uma para apoiar qualquer posição. Ruanda, por exemplo, recebeu muito dinheiro de ajuda nos anos imediatamente posteriores ao genocídio e prosperou. Agora que a economia está se desenvolvendo, o presidente Paul Kagame começou a desatrelar o país da ajuda externa. Devemos contar Ruanda como um exemplo do bem que auxílios podem fazer (como Sachs sugere), ou como um exemplo da autoconfiança (como Moyo o apresenta)? Ou ambos?

			Como não é possível definir precisamente exemplos específicos, como o de Ruanda, a maioria dos pesquisadores que tentam responder às grandes questões filosóficas prefere comparações entre muitos países. Por exemplo, os dados de centenas de países do mundo mostram que aqueles que receberam mais ajuda não cresceram mais rápido do que os demais. Isso é frequentemente interpretado como prova de que isso não funciona, mas, na verdade, também pode significar o contrário. Talvez a ajuda os tenha auxiliado a evitar um desastre maior. Simplesmente não sabemos; estamos apenas especulando em grande escala.

			Mas se não há, de fato, provas a favor ou contra a ajuda, o que devemos fazer? Desistir dos pobres? Felizmente, não precisamos ser tão derrotistas. Na verdade, existem respostas — com efeito, este livro é todo ele uma resposta extensa. Acontece que não são o tipo de resposta abrangente que Sachs e Easterly preferem. Este livro não vai dizer se a ajuda é boa ou ruim, mas se casos particulares de ajuda fizeram algum bem ou não. Não podemos nos pronunciar sobre a eficácia da democracia, mas temos algo a dizer sobre se a democracia poderia ser mais eficaz na Indonésia rural caso se mudasse a forma como ela é organizada concretamente, e assim por diante.

			De qualquer modo, não está claro que a resposta a algumas dessas grandes questões, como se a ajuda externa funciona, seja tão importante quanto muitas vezes somos levados a acreditar. A ajuda parece importante para quem está em Londres, Paris ou Washington e é apaixonado por ajudar os pobres (e para os menos apaixonados, que se ressentem de pagar por ela). Mas, na verdade, a ajuda é apenas uma pequena parte do dinheiro gasto com os pobres todos os anos. A maioria dos programas mundiais voltados para eles é financiada com recursos do próprio país. A Índia, por exemplo, praticamente não recebe ajuda. Em 2004-5, o país gastou 0,5 trilhão de rupias (31 bilhões de dólares ajustados pela paridade do poder de compra [ppc])7 apenas em programas de educação primária para os pobres. Até mesmo na África, onde a ajuda externa tem um papel muito mais importante, ela representou apenas 5,7% do total dos orçamentos governamentais em 2003 (12%, se excluirmos a Nigéria e a África do Sul, dois países grandes que recebem muito pouca ajuda).8

			O fato é que os debates intermináveis sobre os erros e acertos da ajuda muitas vezes obscurecem o que realmente importa: não tanto de onde vem o dinheiro, mas para onde vai. É uma questão de escolher o tipo certo de projeto para financiar — deve ser comida para os indigentes, pensões para os idosos ou clínicas para os enfermos? — e então descobrir a melhor forma de administrá-lo. As clínicas, por exemplo, podem ser administradas e providas de funcionários de muitas maneiras diferentes.

			Ninguém que participa desse debate discorda realmente da premissa básica de que devemos ajudar os pobres quando podemos. Isso não é surpresa. O filósofo Peter Singer escreveu sobre o imperativo moral de salvar a vida daqueles que não conhecemos. Ele observa que a maioria das pessoas sacrificaria voluntariamente um terno de mil dólares para resgatar uma criança que estivesse se afogando em um lago9 e argumenta que não deveria haver diferença entre aquela criança se afogando e os 9 milhões de crianças que morrem todos os anos antes de completar cinco anos. Muitas pessoas também concordariam com Amartya Sen, o economista-filósofo ganhador do prêmio Nobel, de que a pobreza leva a um desperdício intolerável de talento. Segundo ele, pobreza não é só falta de dinheiro: é não ter a capacidade de realizar todo o potencial de um ser humano.10 Uma menina africana pobre provavelmente frequentará a escola por no máximo uns poucos anos, mesmo que seja genial, e certamente não receberá nutrição para ser a atleta de nível mundial que poderia ser ou terá dinheiro para abrir um negócio, se tiver uma ótima ideia.

			É bem verdade que essa vida desperdiçada talvez não afete diretamente as pessoas no mundo desenvolvido, mas não é impossível que isso aconteça: ela pode acabar como uma prostituta soropositiva que infecta um viajante americano que depois leva a doença para casa, ou pode desenvolver uma cepa de tuberculose resistente a antibióticos que acabará por chegar à Europa. Se tivesse frequentado a escola, poderia acabar sendo a pessoa a descobrir a cura para o mal de Alzheimer. Ou talvez, como Dai Manju, uma adolescente chinesa que foi para a escola devido a um erro administrativo de um banco, acabaria como uma magnata dos negócios que emprega milhares de outras pessoas (Nicholas Kristof e Sheryl WuDunn contam essa história em Metade do céu).11 E mesmo que isso não aconteça, o que poderia justificar não lhe dar uma chance?

			A principal discordância surge quando nos voltamos para a pergunta: “Conhecemos maneiras eficazes de ajudar os pobres?”. Implícita no argumento de Singer a favor de ajudar os outros está a ideia de que você sabe como fazê-lo: o imperativo moral de estragar seu terno é muito menos convincente se você não sabe nadar. É por isso que, em The Life You Can Save [publicado no Brasil como Quanto custa salvar uma vida?], Singer se dá ao trabalho de oferecer a seus leitores uma lista de exemplos concretos de coisas que eles deveriam apoiar, periodicamente atualizada em seu site.12 Kristof e WuDunn fazem o mesmo. A questão é simples: falar sobre os problemas do mundo sem falar sobre algumas soluções acessíveis é o caminho para a paralisia, e não para o progresso.

			Por isso é muito útil pensar não em termos de ajuda externa em geral, mas de problemas concretos que podem ter respostas específicas: “ajuda” em vez de “Ajuda”. Para dar um exemplo, de acordo com a Organização Mundial da Saúde (oms), a malária causou quase 1 milhão de mortes em 2008, principalmente de crianças africanas.13 Uma coisa que sabemos é que dormir sob mosquiteiros tratados com inseticida pode ajudar a salvar muitas dessas vidas. Estudos mostraram que em áreas onde a infecção por malária é comum dormir sob um mosquiteiro desse tipo reduz a incidência da doença pela metade.14 Qual é, então, a melhor maneira de garantir que as crianças durmam debaixo de mosquiteiros?

			Por aproximadamente dez dólares, é possível entregar um mosquiteiro tratado com inseticida para uma família e ensiná-la a usá-lo. O governo ou uma ong deveria dar mosquiteiros gratuitos aos pais ou pedir-lhes que os comprem, talvez a um preço subsidiado? Ou devemos deixá-los comprar no mercado pelo preço normal? Essas perguntas podem ser respondidas, mas as respostas não são de forma alguma óbvias. No entanto, muitos “especialistas” adotam posições firmes que têm pouco a ver com evidências.

			Uma vez que a malária é contagiosa, se Maria dorme debaixo de um mosquiteiro, João tem menos probabilidade de pegar malária; se pelo menos metade da população dormir debaixo de um mosquiteiro, então mesmo os que não usam a proteção terão muito menos risco de serem infectados.15 O problema é que menos de um quarto das crianças em risco dorme debaixo de um mosquiteiro;16 parece que o custo de dez dólares é muito alto para muitas famílias do Mali ou do Quênia. Tendo em vista os benefícios para o usuário e outras pessoas na vizinhança, vender mosquiteiros com desconto ou até doá-los parece uma boa ideia. Com efeito, a distribuição gratuita de mosquiteiros é uma coisa que Jeffrey Sachs defende. Easterly e Moyo objetam, argumentando que as pessoas não valorizarão (e, portanto, não usarão) os mosquiteiros se os obtiverem de graça. E mesmo que o façam, podem se acostumar a recebê-los de esmola e se recusar a comprar mais mosquiteiros no futuro, quando não forem gratuitos, ou se recusar a comprar outras coisas de que precisam, a menos que também sejam subsidiadas. Isso poderia destruir mercados em bom funcionamento. Moyo conta a história de um fornecedor de mosquiteiros que foi arruinado por um programa gratuito de distribuição de mosquiteiros. Quando a distribuição gratuita parou, não havia ninguém para vender mosquiteiros.

			Para lançar luz sobre o debate, precisamos responder a três perguntas. Em primeiro lugar, se as pessoas tiverem de pagar o preço total (ou pelo menos uma fração significativa do preço) por um mosquiteiro, elas vão preferir ficar sem ele? Em segundo lugar, se os mosquiteiros forem dados gratuitamente ou por algum preço subsidiado, as pessoas os usarão ou eles serão desperdiçados? Terceiro, depois de obter o mosquiteiro subsidiado uma vez, elas ficarão mais ou menos dispostas a pagar pelo próximo se os subsídios forem reduzidos no futuro?

			Para responder a essas perguntas, precisaríamos observar o comportamento de grupos comparáveis de pessoas diante de diferentes níveis de subsídio. A palavra-chave aqui é “comparável”. Pessoas que pagam por mosquiteiros e pessoas que os obtêm de graça geralmente não são iguais: é possível que os que pagaram por seus mosquiteiros sejam mais ricos, mais bem instruídos e tenham um melhor entendimento de por que precisam de um mosquiteiro; os que os obtiveram de graça podem ter sido escolhidos por uma ong justamente por serem pobres. Mas também pode haver o padrão oposto: aqueles que os obtiveram de graça são os bem conectados, enquanto os pobres e isolados tiveram de pagar o preço integral. De qualquer modo, não podemos tirar nenhuma conclusão a respeito de como eles usaram seu mosquiteiro.

			Por esse motivo, a maneira mais justa de responder a essas perguntas é imitar os ensaios randomizados usados em medicina para avaliar a eficácia de novos medicamentos. Pascaline Dupas, da Universidade da Califórnia, em Los Angeles, realizou um experimento desse tipo no Quênia, e outros pesquisadores seguiram o exemplo com experimentos semelhantes em Uganda e Madagascar.17 No experimento de Dupas, os indivíduos foram selecionados aleatoriamente para receber diferentes níveis de subsídio para a compra de mosquiteiros. Ao comparar o comportamento de grupos equivalentes selecionados aleatoriamente aos quais foi oferecido um mosquiteiro a preços diferentes, ela conseguiu responder a todas as nossas três perguntas, pelo menos no contexto em que o experimento foi realizado.

			No terceiro capítulo deste livro, teremos muito a dizer sobre o que ela descobriu. Embora permaneçam questões em aberto (os experimentos ainda não nos dizem se a distribuição de mosquiteiros importados subsidiados prejudica os produtores locais, por exemplo), essas descobertas ajudaram muito a fazer avançar o debate e influenciaram tanto o discurso quanto a direção das políticas públicas.

			A mudança de questões gerais amplas para questões muito mais restritas tem outra vantagem. Quando ficamos sabendo se as pessoas pobres estão dispostas a pagar por mosquiteiros e se os usam caso os recebam de graça, aprendemos muito mais do que a melhor maneira de distribuir mosquiteiros: começamos a entender como os pobres tomam decisões. Por exemplo, o que impede uma adoção mais ampla de mosquiteiros? Pode ser a falta de informação sobre seus benefícios ou o fato de que os pobres não podem pagar por eles. Também pode ser que os pobres estejam tão absortos pelos problemas do presente que não têm espaço mental para se preocupar com o futuro, ou pode haver algo totalmente diferente acontecendo. Ao responder a essas perguntas, podemos entender o que há de especial — se é que há — em relação a essas pessoas: elas simplesmente vivem como todo mundo, exceto com menos dinheiro, ou há algo de fundamentalmente diferente em viver na pobreza extrema? E se há alguma coisa especial, é algo que poderia manter os pobres presos na pobreza?

			Preso na pobreza?

			Não é por acaso que Sachs e Easterly têm opiniões radicalmente opostas sobre se os mosquiteiros devem ser vendidos ou doados. As posições que a maioria dos especialistas de países ricos assume em questões relacionadas à ajuda ao desenvolvimento ou à pobreza tendem a ser influenciadas por suas visões de mundo específicas, mesmo quando parece haver, como no caso do preço dos mosquiteiros, questões concretas que deveriam ter respostas precisas. Para fazer uma caricatura muito ligeira, à esquerda do espectro político, Jeff Sachs (junto com a onu, a oms e boa parte do establishment da ajuda) quer gastar mais e, em geral, acredita que as coisas (fertilizantes, mosquiteiros, computadores na escola e assim por diante) devem ser doadas e as pessoas pobres devem ser induzidas a fazer o que nós (ou Sachs, ou a onu) achamos que é bom para elas: por exemplo, as crianças devem receber refeições na escola para estimular seus pais a mandá-las para a escola habitualmente. Na direita, Easterly, junto com Moyo, o American Enterprise Institute e muitos outros se opõem à ajuda, não só porque corrompe os governos, mas também porque, num nível mais básico, acreditam que devemos respeitar a liberdade das pessoas — se não querem alguma coisa, não adianta forçá-las: se as crianças não querem ir à escola, deve ser porque não faz sentido ser educado.

			Essas posições não são apenas reações ideológicas automáticas. Sachs e Easterly são economistas, e suas diferenças, em grande medida, derivam de uma resposta diferente a uma questão econômica: é possível cair na armadilha da pobreza? Sabemos que Sachs acredita que alguns países, em virtude da geografia ou do azar, estão presos na pobreza: eles são pobres porque são pobres. Eles têm potencial para se tornarem ricos, mas precisam ser arrancados de onde estão atolados e colocados no caminho da prosperidade, daí a ênfase de Sachs em um grande empurrão. Easterly, ao contrário, destaca que muitos países que costumavam ser pobres agora são ricos e vice-versa. Se o estado de pobreza não é permanente, argumenta ele, a ideia de uma armadilha da pobreza que inexoravelmente enreda os países pobres é falsa.

			A mesma pergunta também pode ser feita sobre indivíduos. As pessoas podem ficar presas na pobreza? Se fosse esse o caso, um único estímulo poderia fazer uma enorme diferença na vida de uma pessoa, colocando-a numa nova trajetória. Essa é a filosofia subjacente ao Projeto Aldeias do Milênio, de Jeffrey Sachs. Os moradores das aldeias afortunadas recebem gratuitamente fertilizantes, merenda escolar, clínicas de saúde, computadores para as escolas e muito mais. Custo total: meio milhão de dólares por ano por aldeia. De acordo com o site do projeto, a esperança é que “as economias das Aldeias do Milênio possam fazer, ao longo de um período, a transição da agricultura de subsistência para a atividade comercial autossustentável”.18

			Em um vídeo que produziram para a mtv, Jeffrey Sachs e a atriz Angelina Jolie visitaram Sauri, no Quênia, uma das Aldeias do Milênio mais antigas. Lá eles conheceram Kennedy, um jovem agricultor. Ele recebeu fertilizante grátis e, como consequência, a colheita de seu campo foi vinte vezes maior do que nos anos anteriores. Com as economias dessa safra, concluía o vídeo, ele seria capaz de se sustentar para sempre. O argumento implícito era que Kennedy estava numa armadilha da pobreza, na qual não podia comprar fertilizantes: a doação de fertilizantes o libertou. Era a única maneira de escapar da armadilha.

			Porém, os céticos poderiam argumentar que, se o fertilizante é realmente tão lucrativo, por que Kennedy não poderia ter comprado apenas um pouco dele e colocado na parte mais adequada de seu campo? Isso teria aumentado a produção e, com o dinheiro extra gerado, ele poderia ter comprado mais fertilizante no ano seguinte e assim por diante. Aos poucos, ele ficaria rico o suficiente para poder colocar fertilizante em todo o seu campo.

			Então Kennedy está preso à pobreza?

			A resposta depende da viabilidade da estratégia: compre apenas um pouco para começar, ganhe um pouco mais de dinheiro e reinvista os lucros para ganhar ainda mais dinheiro, e depois repita o processo. Mas talvez não seja fácil comprar fertilizantes em pequenas quantidades. Ou talvez sejam necessárias várias tentativas antes de conseguir fazer o esquema funcionar. Ou há problemas para reinvestir os ganhos. Pode-se pensar em muitas variáveis que fazem um agricultor achar difícil começar sozinho.

			Vamos adiar a tentativa de chegar ao cerne da história de Kennedy até o capítulo 8. Mas essa discussão nos ajuda a ver um princípio geral. Existe uma armadilha da pobreza sempre que o âmbito para aumentar a renda ou a riqueza a uma taxa muito rápida for limitado para os que têm demasiado pouco para investir, mas muito maior para os que podem investir um pouco mais. Por outro lado, se o potencial de crescimento rápido é alto entre os pobres e se estreita à medida que se enriquece, não há armadilha da pobreza.

			Os economistas adoram teorias simples (alguns diriam simplistas) e gostam de representá-las em gráficos. Não somos exceção: a seguir, mostramos dois gráficos que consideramos ilustrações úteis desse debate sobre a natureza da pobreza. A coisa mais importante a se lembrar deles é a forma das curvas: retornaremos a elas várias vezes no livro.

			Para aqueles que acreditam nas armadilhas da pobreza, o mundo se parece com a Figura 1.1. Sua renda atual influencia sua renda no futuro (o futuro pode ser amanhã, mês que vem ou até mesmo a próxima geração): o que temos hoje determina quanto comemos, quanto gastamos em remédios ou na educação dos filhos, se podemos comprar fertilizante ou sementes melhoradas para nossa fazenda, e tudo isso determina o que teremos amanhã.
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						figura 1.1 A curva em S e a armadilha da pobreza

                        


			A forma da curva é a chave: ela é muito plana no início e depois sobe rapidamente, antes de se achatar de novo. Vamos chamá-la, com algumas desculpas ao alfabeto latino, de curva em S.

			A forma em S dessa curva é a origem da armadilha da pobreza. Na linha diagonal, a renda de hoje é igual à renda de amanhã. Para os muito pobres que estão na zona da armadilha da pobreza, a renda no futuro é menor do que a renda de hoje: a curva está abaixo da linha diagonal. Isso significa que, com o tempo, os que estão nessa zona ficam cada vez mais pobres, e acabam presos na pobreza, no ponto N. As setas que começam no ponto A1 representam uma trajetória possível: de A1, mova-se para A2, e então para A3 e assim por diante. Para aqueles que começam fora da zona da armadilha da pobreza, a renda de amanhã é maior do que a renda de hoje: com o tempo, eles se tornam cada vez mais ricos, pelo menos até certo ponto. Esse destino mais animador é representado pela seta que começa no ponto B1, passando para B2, B3 e assim por diante.


			Muitos economistas (a maioria, talvez) acreditam, no entanto, que o mundo se parece mais com a Figura 1.2.
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						figura 1.2 A curva em L invertido: não há armadilha da pobreza

                        


			A Figura 1.2 se parece um pouco com o lado direito da Figura 1.1, sem o lado esquerdo plano. A curva sobe mais rápido no início, depois cada vez mais devagar. Não há armadilha da pobreza nesse mundo: como as pessoas mais pobres ganham mais do que a renda com que começaram, elas se tornam mais ricas com o tempo, até que por fim sua renda pare de crescer (as setas que vão de A1 a A2 a A3 mostram uma trajetória possível). Essa renda pode não ser muito alta, mas a questão é que há relativamente pouco que precisamos ou podemos fazer para ajudar os pobres. Nesse mundo, uma doação feita em um único momento (digamos, dar a alguém renda suficiente para que, em vez de começar com A1 hoje, ele comece com A2) não aumentará a renda de ninguém permanentemente. Na melhor das hipóteses, pode apenas ajudá-los a subir um pouco mais rápido, mas não pode mudar para onde eles estão indo.


			Então, qual desses gráficos representa melhor o mundo de Kennedy, o jovem agricultor queniano? Para saber a resposta dessa pergunta, precisamos descobrir um conjunto de informações simples: é possível comprar fertilizante em pequenas quantidades? Há algo que dificulte economizar entre as estações de plantio, de modo que, mesmo que consiga ganhar dinheiro em uma safra, Kennedy não conseguirá transformá-lo em mais investimento? A mensagem mais importante da teoria embutida nesses gráficos simples é, portanto, que a teoria não é suficiente. Para realmente responder à questão sobre se existem armadilhas da pobreza, precisamos saber se o mundo real é mais bem representado por um dos gráficos ou pelo outro. E precisamos fazer essa avaliação caso a caso. Se nossa história se baseia em fertilizantes, precisamos saber alguns fatos sobre o mercado de fertilizantes. Se se trata de poupança, precisamos saber como os pobres economizam. Se a questão é nutrição e saúde, precisamos estudá-las. A falta de uma grande resposta universal pode parecer vagamente decepcionante, mas, na verdade, é exatamente o que um formulador de políticas deve querer saber — não que haja 1 milhão de maneiras de os pobres ficarem presos na armadilha, mas que existem alguns fatores-chave que criam a armadilha, e que sanar esses problemas particulares poderia libertá-los e direcioná-los para um círculo virtuoso de aumento de riqueza e investimento.

			Essa mudança radical de perspectiva, longe das respostas universais, exigiu que saíssemos do escritório e olhássemos com mais atenção para o mundo. Ao fazer isso, estávamos seguindo uma longa tradição de economistas do desenvolvimento que enfatizaram a importância de coletar os dados certos para poder dizer algo útil sobre o mundo. Porém, tínhamos duas vantagens em relação às gerações anteriores. Em primeiro lugar, existem agora dados de alta qualidade de vários países pobres que não estavam disponíveis antes. Em segundo lugar, temos uma ferramenta nova e poderosa: os estudos randomizados controlados (ercs), que dão aos pesquisadores, trabalhando com um parceiro local, uma chance de realizar experimentos em grande escala projetados para testar suas teorias. Em um erc, como nos estudos sobre mosquiteiros, indivíduos ou comunidades são alocados aleatoriamente a diferentes “tratamentos” — diferentes programas ou diferentes versões do mesmo programa. Uma vez que os indivíduos alocados a tratamentos diferentes são exatamente comparáveis (porque foram escolhidos ao acaso), qualquer diferença entre eles é o efeito do tratamento.

			Um único experimento não fornece uma resposta definitiva sobre se um programa “funcionaria” universalmente. Mas podemos realizar uma série de experimentos que diferem tanto no tipo de local em que são realizados quanto na intervenção exata que está sendo testada (ou ambos). Juntos, isso nos permite verificar a robustez de nossas conclusões (o que funciona no Quênia também funciona em Madagascar?) e estreitar o conjunto de teorias possíveis que podem explicar os dados (o que está detendo Kennedy: é o preço do fertilizante ou a dificuldade de economizar dinheiro?). A nova teoria pode nos ajudar a projetar intervenções e novos experimentos, além de entender resultados anteriores que talvez fossem enigmáticos. Progressivamente, obtemos uma imagem mais completa das condições em que os pobres realmente vivem e em que precisam de ajuda.

			Em 2003, fundamos o Laboratório de Ação contra a Pobreza (que mais tarde se tornou o Laboratório de Ação contra a Pobreza Abdul Latif Jameel, ou j-pal) para estimular e apoiar outros pesquisadores, governos e organizações não governamentais a trabalharem juntos nessa nova maneira de fazer ciência econômica e para ajudar a difundir o que aprenderam entre formuladores de políticas. A resposta tem sido extraordinária. Em 2010, os pesquisadores do j-pal já haviam concluído ou estavam envolvidos em mais de 240 experimentos em quarenta países em todo o mundo, e um grande número de organizações, pesquisadores e formuladores de políticas abraçou a ideia de estudos randomizados.

			A reação ao trabalho do j-pal sugere que há muita gente que compartilha de nossa premissa básica — a de que é possível fazer um progresso muito significativo contra o maior problema do mundo a partir do acúmulo de um conjunto de pequenos passos, cada um bem planejado, cuidadosamente testado e judiciosamente implementado. Isso pode parecer óbvio, mas, como argumentaremos ao longo do livro, não é assim que se faz política em geral. A prática da política de desenvolvimento, bem como os debates que a acompanham, parece ter como premissa a impossibilidade de confiar em evidências: a prova verificável é uma quimera, na melhor das hipóteses, uma fantasia distante; na pior, uma distração. “Precisamos continuar com o trabalho, enquanto vocês se entregam à busca de provas” é o que muitas vezes ouvimos de formuladores de políticas obstinados e seus conselheiros ainda mais obstinados quando começamos nesse caminho. Mesmo hoje, muitos ainda sustentam essa opinião. Mas também há muitas pessoas que sempre se sentiram impotentes diante dessa urgência irracional. Elas sentem, como nós, que o melhor que se pode fazer é compreender profundamente os problemas específicos que afligem os pobres e tentar identificar as formas mais eficazes de intervir. Em alguns casos, sem dúvida, a melhor opção será não fazer nada, mas não existe uma regra geral nesse campo, assim como não existe um princípio geral de que gastar dinheiro sempre funciona. É o corpo de conhecimento que cresce a partir de cada resposta específica e a compreensão que entra nessas respostas que nos dão a melhor chance de, um dia, acabar com a pobreza.

			Este livro se baseia nesse conjunto de conhecimentos. Grande parte do material sobre o qual falaremos vem de ercs realizados por nós e outros estudiosos, mas também fazemos uso de muitos outros tipos de dados: descrições qualitativas e quantitativas de como vivem os pobres, investigações sobre o funcionamento de instituições específicas e uma variedade de evidências sobre quais políticas são de fato efetivas. No site (em inglês) que acompanha o livro, fornecemos links para todos os estudos que citamos, ensaios fotográficos que ilustram cada capítulo e extratos e gráficos de um conjunto de dados sobre os aspectos-chave da vida daqueles que vivem com menos de 99 centavos por dia em dezoito países, aos quais nos referiremos muitas vezes neste livro.

			Os estudos que usamos têm em comum um alto nível de rigor científico, disposição para aceitar o veredicto dos dados e um foco em questões específicas e concretas de relevância para a vida dos pobres. Uma das questões para as quais usaremos esses dados é quando e onde devemos nos preocupar com as armadilhas da pobreza; vamos encontrá-las em algumas áreas, mas não em outras. Para elaborar uma política eficaz, é crucial obtermos as respostas certas a essas perguntas. Nos capítulos a seguir, veremos muitos casos em que foi escolhida a política errada, não por má intenção ou corrupção, mas simplesmente porque os formuladores de políticas tinham o modelo errado do mundo em mente: eles pensavam que havia uma armadilha da pobreza em algum lugar e não havia nenhuma, ou ignoravam outra que estava bem na frente deles.

			A mensagem deste livro, no entanto, vai muito além das armadilhas da pobreza. Como veremos, ideologia, ignorância e inércia — os três Is — por parte do especialista, do trabalhador humanitário ou do formulador de políticas do lugar explicam com frequência por que as políticas fracassam e por que a ajuda não produz o efeito pretendido. É possível tornar o mundo um lugar melhor — provavelmente não amanhã, mas em algum futuro que esteja ao nosso alcance —, mas não chegaremos lá com suposições preguiçosas. Esperamos mostrar para você que nossa abordagem paciente e gradual é não só uma forma mais eficaz de combater a pobreza, como também aquela que torna o mundo um lugar mais interessante.

		


		
			parte i

			Vidas privadas

		


		
			2. Um bilhão de pessoas famintas?

			Para muitos de nós no Ocidente, pobreza é quase sinônimo de fome. Afora as grandes catástrofes naturais, como o tsunami de 26 de dezembro de 2004, na Ásia, e o terremoto do Haiti, em 2010, nenhum evento que afetou os pobres do mundo capturou a imaginação do público e gerou generosidade coletiva como a fome na Etiópia, no início dos anos 1980, e o resultante concerto “We Are the World”, em março de 1985. Mais recentemente, em junho de 2009, o anúncio da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (fao, na sigla em inglês) de que mais de 1 bilhão de pessoas passam fome no mundo1 ganhou as manchetes de uma maneira que a estimativa do Banco Mundial sobre o número de pessoas que vivem com menos de um dólar por dia nunca conseguiu.

			Essa associação de pobreza e fome está institucionalizada no primeiro Objetivo de Desenvolvimento do Milênio (odm) da onu, que é “reduzir a pobreza e a fome”. Com efeito, as linhas de pobreza em muitos países foram originalmente definidas para captar a noção de pobreza com base na fome — o orçamento necessário para comprar certo número de calorias, mais algumas outras compras indispensáveis (como moradia). Uma pessoa “pobre” era essencialmente definida como alguém sem o suficiente para comer.

			Não é nenhuma surpresa, portanto, que grande parte dos esforços dos governos para ajudar os pobres se baseie na ideia de que eles precisam desesperadamente de comida, e é a quantidade que importa. Os subsídios aos alimentos são onipresentes no Oriente Médio: o Egito gastou 3,8 bilhões de dólares em subsídios alimentares em 2008-9 (2% do pib).2 A Indonésia tem o Programa Rakshin, que distribui arroz subsidiado. Muitos estados da Índia têm um programa semelhante. Em Orissa, por exemplo, os pobres têm direito a 25 quilos de arroz por mês a duas rupias o quilo, menos de 20% do preço de mercado. Atualmente, o parlamento indiano está debatendo a instituição de uma Lei do Direito à Alimentação, que permitiria que as pessoas processassem o governo se estivessem morrendo de fome.

			A entrega de alimentos em grande escala é um pesadelo logístico. Na Índia, estima-se que mais da metade do trigo e mais de um terço do arroz se “perdem” ao longo do caminho, inclusive uma boa fração que é comida por ratos.3 Se os governos insistem nesse tipo de política, apesar do desperdício, não é apenas porque se pressupõe que a fome e a pobreza andem juntas: a incapacidade dos pobres de se alimentarem adequadamente é também uma das causas de armadilha da pobreza citada com mais frequência. A intuição é poderosa: os pobres não têm recursos para comer o suficiente; isso os torna menos produtivos e os mantém pobres.

			Pak Solhin, que mora num pequeno vilarejo na província de Java Ocidental, na Indonésia, certa vez nos explicou exatamente como funcionava essa armadilha da pobreza.

			Os pais dele eram donos de um pedaço de terra, mas também tinham treze filhos e precisaram construir tantas casas para cada um deles e suas famílias que não sobrou nenhum terreno para cultivo. Pak Solhin era um trabalhador agrícola ocasional que recebia até dez rupias por dia (us$2 ppc) pelo trabalho nos campos. No entanto, uma recente alta no preço dos fertilizantes e dos combustíveis forçara os fazendeiros a economizar. De acordo com Pak Solhin, em vez de cortar salários, eles decidiram parar de contratar trabalhadores. Pak Solhin ficava desempregado a maior parte do tempo. Nos dois meses anteriores ao nosso encontro, em 2008, ele não havia conseguido trabalhar um único dia. Pessoas mais jovens nessa situação poderiam normalmente encontrar trabalho como operários de construção. Mas, como explicou, ele era muito fraco para o trabalho mais braçal, inexperiente demais para um trabalho mais qualificado e, aos quarenta anos, muito velho para ser aprendiz: ninguém o contrataria.

			Em consequência, a família de Pak Solhin — ele, sua esposa e seus três filhos — foi forçada a tomar algumas medidas drásticas para sobreviver. Sua esposa foi para Jacarta, a cerca de 130 quilômetros de distância, onde, por intermédio de uma amiga, conseguiu trabalho como empregada doméstica. Mas ela não ganhava o suficiente para alimentar os filhos. O mais velho, um bom aluno, abandonou a escola aos doze anos e começou como aprendiz de pedreiro numa construção. Os dois filhos menores foram enviados para morar com os avós. O próprio Pak Solhin sobrevivia com cerca de quatro quilos de arroz subsidiado que recebia todas as semanas do governo e com peixes que pescava na beira de um lago (ele não sabia nadar). Seu irmão o alimentava de vez em quando. Na semana anterior à nossa última conversa, ele havia feito duas refeições por dia durante quatro dias e apenas uma nos outros três.

			Pak Solhin parecia estar sem opções e atribuía seu problema à comida (ou, mais precisamente, à falta dela). Em sua opinião, os camponeses proprietários de terras haviam decidido demitir seus trabalhadores em vez de cortar os salários porque pensavam que, com os recentes aumentos rápidos nos preços dos alimentos, um corte nos salários levaria os trabalhadores à fome, o que os tornaria inúteis no campo. Foi assim que Pak Solhin explicou a si mesmo o porquê de estar desempregado. Embora estivesse evidentemente disposto a trabalhar, a falta de comida o deixava fraco e apático, e a depressão estava minando sua vontade de fazer alguma coisa para resolver o problema.

			A ideia de uma armadilha da pobreza baseada na nutrição, que Pak Solhin descreveu, é muito antiga. Sua primeira declaração formal em economia data de 1958.4

			A ideia é simples. O corpo humano precisa de um determinado número de calorias apenas para sobreviver. Portanto, quando uma pessoa é muito pobre, todos os alimentos pelos quais ela pode pagar mal dão para executar os movimentos necessários à vida e talvez para ganhar a escassa renda que ela usou originalmente para comprar esses alimentos. Essa é a situação em que Pak Solhin se via quando o conhecemos. A comida que conseguia mal dava para ter forças para pescar alguns peixes na margem do lago.

			Conforme ficam mais ricas, as pessoas podem comprar mais alimentos. Depois que as necessidades metabólicas básicas do corpo são atendidas, todo o alimento extra é usado para ganhar força, permitindo que as pessoas produzam muito mais do que precisam para comer apenas para se manterem vivas.

			Esse mecanismo biológico simples cria uma relação em forma de S entre a renda de hoje e a renda de amanhã, muito parecida com a Figura 1.1: os muito pobres ganham menos do que precisam para fazer um trabalho significativo, mas aqueles que têm o suficiente para comer podem fazer um trabalho agrícola sério. Isso cria uma armadilha da pobreza: os pobres ficam mais pobres, e os ricos ficam mais ricos e comem ainda melhor, e ficam mais fortes e mais ricos, e a diferença continua aumentando.

			Embora a explicação lógica de Pak Solhin para o fato de alguém ficar preso à fome fosse impecável, havia algo vagamente perturbador em sua narrativa. Não o encontramos no Sudão assolado pela guerra nem em uma área inundada de Bangladesh, mas num vilarejo na próspera Java, onde, mesmo após o aumento dos preços dos alimentos em 2007-8, havia bastante comida disponível e uma refeição básica não custava muito. Estava claro que ele não comia o suficiente quando o conhecemos, mas comia o suficiente para sobreviver; por que não valeria a pena para alguém oferecer a ele a quantidade extra de nutrição que o tornaria produtivo em troca de um dia inteiro de trabalho? De modo mais geral, embora uma armadilha da pobreza baseada na fome seja certamente uma possibilidade lógica, quão relevante ela é na prática para a maioria das pessoas pobres de hoje?

			Há realmente 1 bilhão de pessoas passando fome?

			Uma pressuposição oculta em nossa descrição da armadilha da pobreza é que os pobres comem o quanto podem. E, de fato, isso seria a implicação óbvia de uma curva em S baseada num mecanismo fisiológico básico: se houvesse alguma chance de que, comendo um pouco mais, os pobres pudessem começar a fazer um trabalho significativo e sair da zona da armadilha da pobreza, então eles deveriam comer tanto quanto possível.

			No entanto, não é isso que vemos. A maioria das pessoas que vivem com menos de 99 centavos por dia não parece agir como se estivesse morrendo de fome. Se estivessem, certamente investiriam cada centavo disponível na compra de mais calorias. Mas não fazem isso. Em nosso conjunto de dados de dezoito países sobre a vida dos pobres, os alimentos representam de 45 a 77% do consumo dos extremamente pobres rurais e de 52 a 74% de seus homólogos urbanos.5

			Não é porque todo o resto seja gasto em outras necessidades; em Udaipur, por exemplo, descobrimos que uma típica família pobre poderia gastar até 30% mais em comida do que realmente gasta se cortasse completamente as despesas com álcool, tabaco e festivais. Os pobres parecem ter muitas opções e não optam por gastar tanto quanto podem com comida.

			Isso fica evidente ao observarmos como as pessoas pobres gastam todo o dinheiro adicional com que se deparam. Embora tenham obviamente algumas despesas inevitáveis (roupas, remédios e assim por diante) que devem priorizar, se sua subsistência dependesse da obtenção de calorias extras, seria de imaginar que, quando há um pouco mais de dinheiro para gastar, todo ele fosse para a comida. O orçamento da alimentação deveria aumentar proporcionalmente mais rápido do que o gasto total (uma vez que ambos aumentam na mesma quantidade e a alimentação é apenas uma parte do orçamento total, ela aumenta numa proporção maior). No entanto, não parece ser esse o caso. No estado indiano de Maharashtra, em 1983 (muito antes dos recentes sucessos da Índia — a maioria das famílias vivia com 99 centavos por pessoa por dia ou menos), mesmo para o grupo mais pobre, um aumento de 1% nas despesas gerais se traduzia em cerca de 0,67% de aumento no gasto total com alimentos.6 O notável é que a relação não era muito diferente para os indivíduos mais pobres da amostra (que ganhavam cerca de cinquenta centavos por dia por pessoa) e os mais ricos (que ganhavam cerca de três dólares por dia por pessoa). O caso de Maharashtra é bem típico da relação entre renda e gastos com alimentos em todo o mundo: mesmo entre os muito pobres, os gastos com alimentos aumentam muito menos do que um para um com o orçamento.

			Igualmente notável é que até mesmo o dinheiro que as pessoas gastam com comida não é gasto para maximizar a ingestão de calorias ou micronutrientes. Quando pessoas muito pobres têm a chance de gastar um pouco mais em comida, elas não investem tudo para obter mais calorias. Em vez disso, compram calorias mais saborosas e mais caras. Em 1983, no grupo mais pobre de Maharashtra, de cada rupia adicional gasta em comida quando a renda aumentava cerca de metade ia para a compra de mais calorias, mas o resto ia para calorias mais caras. Em termos de calorias por rupia, os milhetos (jowar e bajra) eram claramente a melhor compra. No entanto, apenas cerca de dois terços do gasto total com grãos foram com esses grãos, enquanto outros 30% foram gastos com arroz e trigo, que custam em média cerca de duas vezes mais por caloria. Além disso, os pobres gastam quase 5% de seu orçamento total em açúcar, que é mais caro do que grãos como fonte de calorias e desprovido de valor nutricional.

			Robert Jensen e Nolan Miller encontraram um exemplo particularmente notável da “fuga para a qualidade” no consumo de alimentos.7 Em duas regiões da China, eles ofereceram a famílias pobres selecionadas aleatoriamente um grande subsídio no preço do alimento básico (macarrão de trigo numa região, arroz na outra). Normalmente, esperamos que quando o preço de alguma coisa cai, as pessoas comprem mais dela. Aconteceu o contrário. As famílias que receberam subsídios para arroz ou trigo consumiram menos desses dois itens e comeram mais camarão e carne, embora seus alimentos básicos custassem menos agora. De modo geral, a ingestão calórica daqueles que receberam o subsídio não aumentou (e pode até ter diminuído), apesar do fato de seu poder de compra ter aumentado. Tampouco o conteúdo nutricional melhorou em qualquer outro sentido. A explicação provável é que, como os produtos básicos constituíam uma parte tão grande do orçamento familiar, os subsídios os tornaram mais ricos. Se o consumo do alimento básico estiver associado a ser pobre (digamos, porque é barato, mas não particularmente saboroso), sentir-se mais rico pode, na verdade, tê-los feito consumir menos dele. Mais uma vez, isso sugere que, pelo menos entre essas famílias urbanas muito pobres, obter mais calorias não era uma prioridade, mas sim obter calorias mais saborosas.8

			O que está acontecendo com a nutrição na Índia atualmente é outro quebra-cabeça. A mídia costuma dizer que o rápido aumento da obesidade e do diabetes acontece à medida que a classe média alta urbana fica mais rica. No entanto, Angus Deaton e Jean Dreze mostraram que a verdadeira história da nutrição na Índia no último quarto de século não é que os indianos estão ficando mais gordos: é que eles estão, de fato, comendo cada vez menos.9 Apesar do rápido crescimento econômico, houve um declínio constante no consumo de calorias per capita; além disso, o consumo de todos os outros nutrientes, exceto gordura, também parece ter diminuído em todos os grupos, mesmo nos mais pobres. Hoje, mais de três quartos da população vivem em famílias cujo consumo de calorias per capita é inferior a 2,1 mil calorias em áreas urbanas e 2,4 mil em áreas rurais — números que são frequentemente citados como “requisitos mínimos” na Índia para indivíduos envolvidos em trabalho manual. Ainda acontece de as pessoas mais ricas comerem mais do que as pessoas mais pobres. Mas, em todos os níveis de renda, a parcela do orçamento destinada à alimentação diminuiu. Além disso, a composição da cesta básica mudou, de modo que a mesma quantia de dinheiro é gasta agora em comestíveis mais caros.

			A mudança não foi impulsionada pelo declínio dos rendimentos; ao que tudo indica, a renda real está aumentando. No entanto, embora estejam mais ricos, os indianos comem tão menos em cada nível de renda que hoje comem menos em média do que antes. Tampouco a causa disso é o aumento do preço da comida: entre o início dos anos 1980 e 2005, os preços dos alimentos caíram em relação aos preços de outras coisas, tanto na Índia rural quanto na urbana. Embora o preço dos alimentos tenha aumentado novamente a partir de 2005, a queda no consumo de calorias aconteceu justamente quando esse preço estava caindo.

			Portanto, os pobres, inclusive aqueles que a fao classificaria como famintos com base no que comem, não parecem querer comer muito mais, mesmo quando podem. Com efeito, eles parecem estar comendo menos. O que poderia estar acontecendo?

			O lugar natural para começar a desvendar o mistério é presumir que os pobres devem saber o que estão fazendo. Afinal, são eles que comem e trabalham. Se pudessem de fato ser tremendamente mais produtivos e ganhar muito mais comendo mais, provavelmente o fariam quando tivessem a chance. Então, poderia ser que comer mais não nos torne realmente mais produtivos e, em consequência, não exista uma armadilha da pobreza baseada na nutrição?

			Uma razão pela qual a armadilha da pobreza pode não existir é que a maioria das pessoas tem o suficiente para comer.

			Pelo menos em termos de disponibilidade de alimentos, vivemos atualmente num mundo capaz de alimentar todas as pessoas que vivem no planeta. Por ocasião da Cúpula Mundial da Alimentação, em 1996, a fao estimou que a produção mundial de alimentos naquele ano era suficiente para fornecer pelo menos 2,7 mil calorias por pessoa por dia.10 Trata-se do resultado de séculos de inovação no suprimento de alimentos, graças, sem dúvida, a grandes inovações na ciência agrícola, mas também atribuível a fatores mais mundanos como a adoção da batata na dieta depois que os espanhóis a descobriram no Peru, no século xvi, e a importaram para a Europa. Um estudo concluiu que as batatas podem ter sido responsáveis por 12% do aumento global da população entre 1700 e 1900.11

			Existe fome no mundo de hoje, mas somente devido à maneira como a comida é compartilhada entre nós. Não há escassez absoluta. É verdade que se eu comer muito mais do que preciso ou, o que é mais plausível, transformar mais milho em biocombustíveis para que eu possa aquecer minha piscina, então haverá menos para todos os outros.12 Mas apesar disso, parece que a maioria das pessoas, mesmo a maioria das pessoas muito pobres, ganha dinheiro suficiente para ter uma dieta adequada, simplesmente porque as calorias tendem a ser muito baratas, exceto em situações extremas. Usando dados de preços das Filipinas, calculamos o custo da dieta mais barata o suficiente para fornecer 2,4 mil calorias, incluindo 10% de calorias vindas de proteína e 15% vindas de gorduras. Custaria apenas 21 centavos ajustados pela ppc, muito acessível mesmo para alguém que vive com 99 centavos por dia. O problema é que isso significaria comer apenas bananas e ovos. Mas parece que, enquanto as pessoas estiverem dispostas a comer bananas e ovos quando necessário, encontraremos muito poucas pessoas presas na parte esquerda da curva em S, onde não podem ganhar o suficiente para serem funcionais.

			Isso é consistente com a evidência de pesquisas indianas em que as pessoas foram questionadas se tinham o suficiente para comer (ou seja, se “todos na casa recebiam duas refeições regulares por dia” ou se todos comiam “comida suficiente todos os dias”). A porcentagem de pessoas que consideram que não têm comida suficiente caiu drasticamente ao longo do tempo: de 17% em 1983 para 2% em 2004. Portanto, talvez as pessoas comam menos porque têm menos fome.

			E talvez estejam realmente com menos fome, apesar de comerem menos calorias. Pode ser que, devido às melhorias na água e no saneamento, elas estejam perdendo menos calorias em episódios de diarreia e outras doenças. Ou talvez estejam com menos fome devido ao declínio do trabalho físico pesado; com a disponibilidade de água potável na aldeia, as mulheres não precisam levar cargas pesadas por longas distâncias; melhorias no transporte reduziram a necessidade de viajar a pé; mesmo na aldeia mais pobre, a farinha é agora moída pelo moleiro da aldeia em um moinho motorizado, em vez de mulheres moendo à mão. Usando as necessidades calóricas médias calculadas pelo Conselho Indiano de Pesquisa Médica para pessoas envolvidas em atividades pesadas, moderadas ou leves, Deaton e Dreze observam que o declínio no consumo de calorias no último quarto de século pode ser inteiramente explicado por uma redução modesta no número de pessoas envolvidas em trabalhos fisicamente pesados durante grande parte do dia.

			Se a maioria das pessoas já não está morrendo de fome, é possível que os ganhos de produtividade com o consumo de mais calorias sejam relativamente modestos para elas. Seria então compreensível que as pessoas decidissem fazer outra coisa com seu dinheiro, ou trocar os ovos e as bananas por uma dieta mais interessante. Muitos anos atrás, John Strauss estava procurando um caso claro para demonstrar o papel das calorias na produtividade. Ele escolheu agricultores autônomos em Serra Leoa, porque eles realmente tinham de trabalhar duro.13 E descobriu que a produtividade de um trabalhador numa fazenda aumentava no máximo 4% quando sua ingestão de calorias aumentava em 10%. Assim, mesmo que as pessoas dobrassem o consumo de alimentos, sua renda aumentaria em apenas 40%. Além disso, a forma da relação entre calorias e produtividade não era a de um S, mas de um L invertido, como na Figura 1.2: os maiores ganhos são obtidos em baixos níveis de consumo alimentar. Não há aumento acentuado da renda depois que as pessoas começam a comer o suficiente. Isso sugere que os muito pobres se beneficiam mais comendo calorias adicionais do que os menos pobres. Esse é precisamente o tipo de situação em que não veríamos uma armadilha da pobreza. Portanto, não é porque não come o suficiente que a maioria das pessoas continua pobre.

			Isso não quer dizer que a lógica da armadilha da pobreza baseada na fome seja falha. A ideia de que uma nutrição melhor impulsionaria alguém no caminho da prosperidade foi quase certamente muito importante em algum ponto da história, e ainda pode ser importante em algumas circunstâncias hoje. O ganhador do prêmio Nobel e historiador econômico Robert Fogel calculou que, na Europa, durante o Renascimento e a Idade Média, a produção de alimentos não fornecia calorias suficientes para sustentar uma população ativa plena. Isso talvez explique por que havia um grande número de mendigos — eles eram literalmente incapazes de qualquer trabalho.14 A pressão de apenas obter comida suficiente para sobreviver parece ter levado algumas pessoas a tomar medidas extremas: houve uma epidemia de matança de “bruxas” na Europa, durante a “Pequena Era Glacial” (de meados do século xvi a 1800), quando perdas de colheita eram comuns e os peixes menos abundantes. As bruxas eram com muita probabilidade mulheres solteiras, principalmente viúvas. A lógica da curva em S sugere que, quando os recursos são escassos, faz “sentido econômico” sacrificar algumas pessoas a fim de que o restante tenha comida suficiente para poder trabalhar e ganhar o suficiente para sobreviver.15

			Não é difícil encontrar indícios de que famílias pobres podem ser ocasionalmente forçadas a fazer essas escolhas horríveis, mesmo em tempos mais recentes. Durante as secas ocorridas na Índia na década de 1960, as meninas de famílias sem terras tinham probabilidade muito maior de morrer do que os meninos, mas as taxas de mortalidade de meninos e meninas não eram muito diferentes quando havia chuvas normais.16 Numa reminiscência da caça às bruxas da Pequena Era Glacial, a Tanzânia experimenta uma onda de assassinatos de “bruxas” sempre que há uma seca — uma maneira conveniente de se livrar de uma boca improdutiva para alimentar em momentos em que os recursos são muito escassos.17 Parece que as famílias descobrem subitamente que uma mulher mais velha que mora com eles (em geral uma avó) é uma bruxa, após o que ela é expulsa ou morta por outras pessoas na aldeia.

			Portanto, não se trata de que a falta de comida não possa ser um problema ou não seja um problema de vez em quando, mas o mundo em que vivemos hoje é, em sua maior parte, muito rico para que a fome seja uma grande parte da história da persistência da pobreza. É óbvio que isso é diferente quando ocorrem desastres naturais ou provocados pelo homem, ou nas epidemias de fome que matam e enfraquecem milhões. Porém, como mostrou Amartya Sen, as fomes mais recentes não foram causadas pela indisponibilidade de alimentos, mas por falhas institucionais que levaram à má distribuição dos alimentos disponíveis, ou mesmo pelo acúmulo e armazenamento em face da fome em outros lugares.18

			Devemos então parar por aqui? Podemos presumir que os pobres, embora possam comer pouco, comem o quanto precisam?

			Os pobres estão realmente comendo bem e o suficiente?

			É difícil evitar a sensação de que essa história não bate. Seria verdade que os indivíduos mais pobres da Índia estejam cortando alimentos porque não precisam das calorias, já que vivem em famílias que consomem cerca de 1,4 mil calorias per capita por dia? Afinal, 1,2 mil calorias é a famosa dieta da semi-inanição, recomendada para quem deseja emagrecer rapidamente; 1,4 mil não parece muito longe disso. De acordo com os Centros de Controle de Doenças, o homem americano médio consumiu 2475 calorias por dia em 2000.19

			É verdade que os mais pobres da Índia também são mais baixos e, se alguém for suficientemente pequeno, não precisará de tantas calorias. Mas isso não empurra a questão um nível para trás? Por que os mais pobres da Índia são tão baixos? Com efeito, por que todos os sul-asiáticos são tão magricelas? O método padrão para medir o estado de nutrição é pelo Índice de Massa Corporal (imc), que é essencialmente um modo de dimensionar o peso pela altura (ou seja, ajustar para o fato de que pessoas mais altas serão mais pesadas). O ponto de corte internacional para desnutrição é um imc de 18,5, com 18,5 a 25 sendo a faixa normal e pessoas acima de 25 sendo consideradas obesas. Por essa medida, 33% dos homens e 36% das mulheres da Índia estavam subnutridos em 2004-2005, uma redução em relação aos 49% para ambos em 1989. Entre os 83 países que têm dados demográficos e de pesquisa sobre saúde, somente a Eritreia tem mais mulheres adultas subnutridas.20 As mulheres indianas, ao lado das do Nepal e de Bangladesh, também estão entre as mais baixas do mundo.21

			Isso é motivo de preocupação? Poderia ser uma característica puramente genética dos sul-asiáticos, como olhos escuros ou cabelo preto, mas irrelevante para seu sucesso no mundo? Afinal, mesmo os filhos de imigrantes do Sul da Ásia no Reino Unido ou nos Estados Unidos são menores do que crianças brancas ou negras. Acontece, no entanto, que viver duas gerações no Ocidente sem casamentos mistos com outras comunidades é o suficiente para tornar os netos de imigrantes do Sul da Ásia mais ou menos da mesma altura que outras etnias. Assim, embora a composição genética seja certamente importante no nível individual, acredita-se que as diferenças genéticas de altura entre as populações sejam mínimas. Se os filhos das mães da primeira geração ainda são pequenos é em parte porque as mulheres que foram elas mesmas desnutridas na infância tendem a ter filhos menores.

			Portanto, se os sul-asiáticos são pequenos, é provavelmente porque eles e seus pais não receberam tanta nutrição quanto seus equivalentes em outros países. E, de fato, tudo sugere que as crianças são muito mal nutridas na Índia. A medida usual de como uma criança foi alimentada durante os anos de infância é a altura, em comparação com a altura média internacional para a idade. Por essa medida, os números para a Índia na Pesquisa Nacional de Saúde da Família (nfhs 3) são devastadores. Aproximadamente metade das crianças com menos de cinco anos é raquítica, o que significa que estão muito abaixo do normal. Um quarto delas é severamente raquítica, representando uma privação nutricional extrema. As crianças também estão extraordinariamente abaixo do peso dada a sua altura: cerca de uma em cada cinco crianças com menos de três anos está emaciada, o que significa que estão abaixo da definição internacional de desnutrição grave. O que torna esses fatos mais impressionantes é que as taxas de raquitismo e emaciação na África subsaariana, sem dúvida a área mais pobre do mundo, são apenas cerca de metade daquelas da Índia.

			Mas, mais uma vez, devemos nos preocupar? Ser pequeno é um problema por si só? Bem, há os Jogos Olímpicos. A Índia, um país com 1 bilhão de habitantes, ganhou em média 0,92 medalhas por Olimpíada, ao longo de 22 Olimpíadas, ficando logo abaixo de Trinidad e Tobago, com 0,93. Para colocar esses números em perspectiva, a China ganhou 386 medalhas em oito Olimpíadas, com uma média de 48,3, e há 79 países com média melhor do que a Índia. No entanto, a Índia tem dez vezes mais habitantes do que todos, exceto seis desses países.

			É evidente que a Índia é pobre, mas não tão pobre como costumava ser, e não tão pobre quanto Camarões, Etiópia, Gana, Haiti, Quênia, Moçambique, Nigéria, Tanzânia e Uganda, cada um dos quais, per capita, tem mais de dez vezes o número de medalhas da Índia. Com efeito, nenhum país com menos medalhas por Olimpíada do que a Índia tem um décimo de seu tamanho, com duas notáveis exceções: Paquistão e Bangladesh. Bangladesh, em particular, é o único país com mais de 100 milhões de habitantes que nunca conquistou uma medalha olímpica. Depois dele, o maior país também sem medalhas é o Nepal.

			Há claramente um padrão. Pode-se talvez culpar a obsessão do Sul da Ásia com o críquete — aquele primo colonial do beisebol que assombra a maioria dos norte-americanos —, mas se o críquete absorve todo o talento esportivo de um quarto da população mundial, os resultados não são tão impressionantes. Os sul-asiáticos nunca tiveram o domínio sobre o críquete que a Austrália, a Inglaterra e até mesmo as minúsculas Índias Ocidentais tiveram em seus dias de glória, apesar de sua intensa fidelidade ao esporte e sua enorme vantagem de tamanho; Bangladesh, por exemplo, é maior que Inglaterra, África do Sul, Austrália, Nova Zelândia e Índias Ocidentais juntas. Uma vez que a desnutrição infantil é outra área onde o Sul da Ásia realmente se destaca, parece plausível que esses dois fatos — crianças emaciadas e fracasso olímpico — tenham algo a ver um com o outro.

			As Olimpíadas não são o único lugar em que a altura desempenha um papel. Tanto nos países pobres como nos ricos, as pessoas mais altas ganham mais. Há muito tempo se debate se isso ocorre porque a altura realmente importa para a produtividade — poderia ser discriminação contra pessoas mais baixas, por exemplo. Mas um artigo recente de Anne Case e Chris Paxson fez algum progresso em descobrir o que explica essa relação. Eles mostram que no Reino Unido e nos Estados Unidos o efeito da altura é inteiramente explicado por diferenças no qi: quando comparamos pessoas que têm o mesmo qi, não há relação entre altura e ganho.22 Na interpretação deles, isso mostra que o que importa é uma boa nutrição na primeira infância: em média, os adultos que foram bem nutridos quando crianças são mais altos e mais inteligentes. E é porque são mais inteligentes que ganham mais. Claro, existem muitas pessoas não tão altas que são geniais (porque atingiram a altura que deveriam atingir), mas, no geral, pessoas altas se saem melhor na vida, porque são visivelmente mais propensas a ter atingido seu potencial genético (tanto em altura quanto em inteligência).

			O estudo, quando noticiado pela Reuters sob a manchete não tão sutil de “Pessoas mais altas são mais inteligentes, diz estudo”, criou uma tempestade de fogo. Case e Paxson foram inundados por e-mails hostis. “Vocês deviam se envergonhar!”, repreendeu um homem (1,44 metro). “Acho a hipótese de vocês insultuosa, prejudicial, inflamatória e intolerante”, disse outro (1,67 metro). “Vocês carregaram uma arma e apontaram-na para a cabeça do homem com deficiência vertical” (nenhuma altura fornecida).23

			Mas, na verdade, há muitas provas para a visão geral de que a desnutrição infantil afeta diretamente a capacidade dos adultos de funcionar com sucesso no mundo. No Quênia, as crianças que receberam remédios contra vermes na escola por dois anos frequentaram a escola por mais tempo e ganharam, quando jovens adultos, 20% mais do que crianças em escolas semelhantes que receberam esses remédios por apenas um ano: os vermes contribuem para a anemia e a desnutrição geral, essencialmente porque competem com a criança pelos nutrientes.24 Uma revisão de estudos feita por alguns dos melhores especialistas em nutrição deixa poucas dúvidas de que a nutrição adequada na infância tem implicações de longo alcance. Eles concluem: “Crianças subnutridas têm maior probabilidade de se tornarem adultos baixos, terem baixo desempenho educacional e bebês menores. A subnutrição também está associada a um status econômico inferior na idade adulta”.25

			O impacto da subnutrição nas chances da vida futura começa antes do nascimento. Em 1995, o British Medical Journal cunhou o termo “hipótese de Barker” para se referir à teoria do dr. David Barker de que as condições no útero têm impacto de longo prazo nas chances de vida de uma criança.26 Há um apoio considerável à hipótese de Barker; para citar apenas um exemplo, na Tanzânia, crianças que nasceram de mães que receberam quantidades suficientes de iodo durante a gravidez (graças a um programa governamental intermitente de distribuição de cápsulas de iodo para futuras mães) completaram entre um terço e meio ano de mais escolaridade, em comparação com seus irmãos mais novos e mais velhos que estavam no útero quando a mãe não estava recebendo essas cápsulas.27 Embora meio ano de educação possa parecer um ganho pequeno, trata-se de um aumento substancial, uma vez que a maioria dessas crianças completará apenas quatro ou cinco anos de escolaridade. Com efeito, com base em suas estimativas, o estudo conclui que, se todas as mães tomassem cápsulas de iodo, haveria um aumento de 7,5% no desempenho educacional total das crianças na África central e meridional. Por sua vez, isso poderia afetar a produtividade da criança ao longo de sua vida.

			Embora tenhamos visto que a influência na produtividade de somente aumentar as calorias pode não ser muito grande por si só, há algumas maneiras de melhorar a nutrição, mesmo para adultos, que não somente se pagam, mas também podem gerar muito retorno. A mais conhecida é o papel do ferro no tratamento da anemia. Em muitos países asiáticos, como a Índia e a Indonésia, a anemia é um grande problema de saúde. Na Indonésia, 6% dos homens e 38% das mulheres são anêmicos. Os números correspondentes na Índia são 24% e 56%. A anemia está associada a baixa capacidade aeróbica, fraqueza geral e letargia e, em alguns casos (especialmente em mulheres grávidas), pode ser fatal.

			O estudo Trabalho e Avaliação do Estado do Ferro (Wise, na sigla em inglês) forneceu suplementos regulares de ferro a homens e mulheres escolhidos aleatoriamente na Indonésia rural por vários meses, enquanto o grupo de comparação recebia um placebo.28 O estudo descobriu que os suplementos de ferro tornavam os homens capazes de trabalhar mais, e o aumento resultante na renda deles era muitas vezes maior que o custo de um suprimento anual de molho de peixe fortificado com ferro. O suprimento anual de molho de peixe custava us$7 ppc e, para um homem autônomo, o ganho anual era de us$46 ppc — um excelente investimento.
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